
Prefeitura Municipal de São Lourenço / MG
18.188.219/0001-21

Processo: 0103/2014    Modalidade: Convite    Nº Modalidade: 4

Anexo II do Edital - Descreve e Regulamenta as Solicitações

1 - DA DOCUMENTAÇÃOAPRESENTADAPARA HABILITAÇÃODE PESSOA JURÍDICA

1.1 - A empresa ou pessoa física licitante deveráapresentaros seguintes documentos em cópias autenticadas,
ou acompanhadosdos originais para autenticação pela Comissão Permanentede Licitações, antes do início
da Sessão Pública, e estarem em plena validade:

1.1.1 - Contrato social e a última alteração, ou declaraçãode firma individual,que devemestar registrados no
Cartóriode Registro das Pessoas Jurídicas, quandose tratar de sociedade civil. Registradona Junta Comercial
do Estado de Minas Gerais, quandose tratar de empresa mercantil, de acordo com o que dispõe o artigo 28,
inciso III da Lei 8666/93e alterações;

1.1.2 - Provade inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicasdo Ministério da Fazenda (CNPJ);

1.1.3 - Provade regularidadepara com a Fazenda Federal, mediante apresentaçãode CertidãoConjuntade
Débitos Relativosa TributosFederais e à DívidaAtiva da União, emitida pela Secretaria da Receita Federaldo
Brasil ou pela Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional, ou CertidãoPositiva com efeitos de Negativa;

1.1.4 - Provade regularidaderelativaao Fundo de Garantia por Tempode Serviço- FGTS, mediante
apresentaçãode certidão emitida pela Caixa Econômica Federa, ou CertidãoPositiva com efeitos de Negativa;

1.1.5 - Provade regularidaderelativaà seguridadesocial - INSS, mediante apresentaçãode certidão emitida
pela Secretaria da Receita Federaldo Brasil, ou CertidãoPositiva com efeitos de Negativa

1.1.6 - CertidãoNegativade Débitos Trabalhistas- CNDT,emitida pelo T.S.T. (TribunalSuperiordo Trabalho)-
CertidãoNegativaou CertidãoPositiva com efeitos de Negativa,ou CertidãoPositiva com efeitos de Negativa;

1.1.7 - Certidãoemitida pela Junta Comercial do Estado da Licitante atestando a condição de Microempresaou
Empresa de PequenoPorte;

1.1.8 - Cópia da cédula de identidadee do CPF do representanteda licitante que irá assinar o contrato.

1.1.9 - CRC - Certificadode Registro Cadastral na Prefeiturade São Lourenço

1.2 - DA DOCUMENTAÇÃOAPRESENTADAPARA HABILITAÇÃODE PESSOA FÍSICA

1.2.1 - Carteirade Registro Profissional da OAB/MG/MG;

1.2.2 - Cópia do cartão do CPF;

1.2.3 - Cópia do cartão do PIS ou NIT

1.2.4 - Comprovaçãode quitação anual junto a OAB/MG para o presente exercício.

1.2.5 - CRC - Certificadode Registro Cadastral na Prefeiturade São Lourenço

1.3 - DAS DECLARAÇÕESOU ATESTADOS,CERTIFICADOSOU DIPLOMAS PARA HABILITAÇÃO

1.3.1- Declaraçãode inexistência de fato impeditivode habilitação à presente licitação;

1.3.2 - Declaraçãode cumprimento ao inciso V, do art. 27 da Lei Federalnº 8.666/93.

1.3.3 - A empresa - pessoa jurídica ou o advogado- pessoa física deverácomprovarpor meio de declaraçãoou
atestado, acompanhadodo respectivocontrato ou contratos de prestação especializada de serviços
advocatícios,no mínimo e de forma cumulativapara atendero Tribunalde Justiça de Minas Gerais - TJMG,
SuperiorTribunalde Justiça - STJ e SuperiorTribunalFederal - STF, além dos Órgãos de ControleExterno da
Administração Municipal - CAPACIDADETÉCNICO-OPERACIONAL.

1.3.4 - Quandoa licitante for pessoa jurídica deverácomprovarque o profissional (ais) tenha (am) vínculode
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trabalhocom a empresa, seja pelo seu objeto social, por carteira de trabalhoassinada ou por contrato particular
de prestação de serviços, devidamenteregistradoem cartório;

1.3.5 - O profissional (Pessoa Física) ou os profissionais da (Pessoa Jurídica)que serão responsáveisdiretos
pela prestação dos serviços advocatíciosdo objeto licitado deverãocomprovarque são especializados em
serviços públicos, por meio de apresentaçãode certificados de conclusão de cursos voltadospara a área
pública e/ou a participação em cursos específicos, seminários, fóruns, ciclos de estudos que trataram de
assuntos voltadospara a Administração Pública, dada a natureza da contratação a ser celebrada, frente as
necessidades administrativase jurídicas a serem atendidas; - CAPACIDADETÉCNICO-PROFISSIONAL.

1.3.6 - Declaraçãode que o ou a licitante tomou conhecimento do inteiro teor do edital da presente licitação,
em especial a descrição do objeto e a forma da execução contratual.

1.4 - DA AUTENTICAÇÃODOS DOCUMENTOS

1.4.1 - Os documentos que vieremautenticados em cartórios localizados no Estado de Minas Gerais deverão,
obrigatoriamente,trazer em todas as suas folhas o selo de autenticação, conformealíneaC, inciso I, art. 11 da
Portaria ConjuntaTJMG/CGJ/SEF-MGde 11 de março de 2005;

1.4.1.1 - Os documentos autenticados em outros Estados da Federaçãodeverãopossuir autenticação em
cartório, com o respectivoselo, na forma da legislação estadual.

1.4.2 - Os documentos poderãotambém ser autenticados pelos membros da CPL ou por servidoresda
Gerência de Licitações, mediante apresentaçãodos originais, antes do início da sessão pública.

2 - DA APRESENTAÇÃOE JULGAMENTODAS PROPOSTAS

2.1 - A proposta deveráobrigatoriamentedescrever:

2.1.1 - O nome da empresa, nº do CNPJ, endereçocompleto e a sua identificação com o númerodo processo
licitatório e númeroda modalidadea que pertence;

2.1.1.1 - De modo a facilitar os contatos durantea fase externa desta licitação e da execução contratual, que
sejam inseridos na proposta o númerodo telefonee do endereçoeletrônico da proponente.

2.2 - O valortotal ofertadoda contratação para o períodode 12 (doze) meses e o valorda parcela mensal.

2.3 - A forma e condições de pagamento;

2.4 - O prazo de validadeda proposta que não poderáser inferiora sessenta dias;

2.5 - Declararna proposta que o valorofertadocobre todas as despesas com os encargos sociais,
previdenciários,trabalhistas e quais outros que incidam ou venhama incidir na execução do objeto licitado.

2.6 - As propostas desta licitação serão julgadas pelo menor preço, desde que observadasàs exigências e
demais condições estabelecidas nos Anexos I e Anexo II deste Edital

2.7 - Na oferta da proposta deveráser observadoo limite de preço constante no Anexo I, extraídode pesquisa
de preços de mercado, não devendoa oferta ultrapassar tal valor.

3 - DA EXECUÇÃODO CONTRATOE DAS RESPONSABILIDADESDAS PARTES

3.1 - A prestação dos serviçosjurídicos especializados da CONTRATADAserá assim executada:

3.1.1 - Assistência jurídica presencial, especialmente em Belo Horizonte/MGe Brasília/DF, junto ao TJMG, STJ
e STF, bem ainda junto TCE/MG, TCUe CGU em que o Município seja parte ou interessado;

3.1.2 - Ingresso e defesas de ações e demandasde interesse do Município em todas atividadesjurídicas, esteja
o Município no polo ativoou passivo, no foro especial;

3.1.3 - A prestação dos serviços especializados incluirá consultoria e assessoria jurídica com oferecimentode
pareceressolicitados pela AdvocaciaGeral do Município;
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3.1.4 - A prestação de serviços referidano item anterior será executada à distância, com uso de todos os
meios de comunicação disponíveis,com a disponibilização de pessoal qualificado,em regime de plantão nos
dias úteis e no horáriocomercial e in loco quandonecessário, ressalvandoa assistência jurídica presencial
referidaacima;

3.1.5 - Constarãoda prestação de serviços especializados o envioperiódico de informaçõesà AdvocaciaGeral
do Município, correspondentesa todos os processos judiciais em andamentojunto aos Tribunaisreferidosno
objeto licitado.

3.2 - Na execução do contrato são obrigações do Município CONTRATANTE:

3.2.1 - Será de obrigaçãodo CONTRATANTE,pela AdvocaciaGeral do Município, repassar a CONTRATADA
informaçõescorrespondentesas ações judiciais em andamento;
3.2.2 - Será obrigação do CONTRATANTEressarcir as despesas com emolumentos e taxas judiciais,
correspondentesaos andamentosprocessuais, mediante apresentaçãodos comprovantesde pagamentos;
3.2.3 - Serão de obrigaçãodo CONTRATANTEressarcir as despesas de viagens,estadia e alimentação dos
advogadosda CONTRATADA,que se fizerem necessárias fora da cidade de Belo Horizonte, em especial e, se
necessário, nos serviços in loco na sede da PrefeituraMunicipal;
3.2.4 - As despesas referidasno item 6.2.3 deverão,obrigatoriamente,devemser autorizadas pela Advocacia
Geral do Município;
3.2.4.1 - as despesas deverãoser comprovadas através de documentos fiscais para possibilitar o devido e
respectivoreembolso;

3.3 - A fiscalização dos serviços será efetivadapela AdvocaciaGeral do Município, com a participação direta da
servidoramunicipal Sta. CláudiaNogueirade Souza e que também terá a responsabilidadepara liquidar as
respectivasdespesas.

3.4 - Informarà CONTRATADAo estágio atual da movimentaçãode todos os processos em andamentonos
Tribunaisreferidosna descrição do objeto deste contrato administrativo.

4 - DO PRAZODA CONTRATAÇÃO

4.1 - O prazo de vigênciada contratação da prestação dos serviços especializados será de 12 (doze) meses a
contar da assinatura do contrato administrativo.

4.1.2 - Este prazo poderáser prorrogado,caso exista interesse da Administração Contratantee devidamente
formalizado,em consonância com o inciso II, do art. 57, da Lei nº 8.666/93.

4.2 - Havendoprorrogaçãodo prazo de execução contratual, o valorda parcela mensal será corrigido pelo índice
do IGPM acumuladono período,para restabelecero equilíbrioeconômico financeiroda contratação.

5 - DO PRAZOPARA ASSINATURADO CONTRATO

5.1 - A licitante terá o prazo de até cinco dias úteis a contar do recebimentoda convocaçãopara iniciar a
prestação dos serviços licitados e, no mesmo prazo, iniciar a execução contratual.

6 - DO VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃOE DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 - O valormáximo para esta contratação, para o períodode 12 (doze) meses será de R$ 78.960,00(setenta
e oito mil e novecentose sessenta reais);

6.2 - Qualquervalorsuperiorao referidoacima, não será aceito.

6.3 - Os pagamentosserão efetuadosem até 30 (trinta) dias após a entregae emissão de cada nota fiscal,
após conferênciapela fiscalização dos serviços e verificaçãopelo Departamentode Compras;

6.4 - Para efetivaçãodos pagamentos, a nota fiscal deverá,obrigatoriamente,vir acompanhadadas
regularidadesjunto ao INSS, FGTS e CNDT,válidana data da sua emissão, sob pena de devoluçãoda mesma
pelo Departamentode Compras.
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6.4.1 - A CONTRATADAdeveráestar com a mesma regularidadeno dia do pagamento,sob pena de não
recebero crédito que lhe for de direito até a regularização.

6.5 - As notas fiscais deverãoser entreguesaté o dia 10 (dez) do mês subsequentea prestação dos serviços.

6.6 - Na nota fiscal deveráestar descriminado, obrigatoriamenteo númerodo processo e da modalidadea que
pertence como condição para a respectivaconferência.

7 - DO CRITÉRIODA ACEITABILIDADEDA PROPOSTA

7.1- A proposta de preço ofertadapela licitante, somente será aceita, analisada e julgada se o preço não
exceder ao valorestipulado no item 6.1 deste anexo e se houveratendimentode todas as exigências
constantes neste edital e seus anexos.
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